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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALISSON ALVES PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM

LIBERTATIS.  INDICAÇÃO  NECESSÁRIA.   FUNDAMENTAÇÃO

SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime

ou  do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  CPP).  Além disso,  a

decisão judicial  deve apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância – após consignar "a apreensão de grande

quantidade  e  variedade  de  substâncias  estupefacientes,  isto  é,  de  967

gramas de cocaína, 14 gramas de MDMA e 90 comprimidos de estasy

[e] artefatos típicos de quem comercializa estupefacientes, como pacotes

para armazenar e vender drogas, caderno com anotações de venda de

drogas, máquina seladora, três balanças e celular" – apontou, de forma

idônea,  a  presença  dos  vetores  contidos  no  art.  312  do  Código  de

Processo Penal,  indicando motivação suficiente para decretar a prisão

preventiva, ao salientar "a apreensão de grande quantidade e variedade

Documento eletrônico VDA57460213 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 08/06/2026 18:38:12
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: 19416aba-6f17-4e58-8b9f-b6d77a53e8fb



de  substâncias  estupefacientes,  isto  é,  de  967  gramas  de  cocaína,  14

gramas de MDMA e 90 comprimidos de estasy".

3.  O  acórdão  ora  impugnado  vai  ao  encontro  da  jurisprudência  do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  a  quantidade  e  a

diversidade dos entorpecentes apreendidos tem o condão de justificar o

reconhecimento da periculosidade do agente para o fim de decretação da

prisão preventiva.

4. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do

acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão

preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).  

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 03 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1092206 - SC(2026/0160879-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALISSON ALVES PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

   
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  DO CPP. ART. 312
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO
NECESSÁRIA.  FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime
ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos,
relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair
o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os
meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. O Juiz de primeira instância – após consignar "a apreensão de grande
quantidade e variedade de substâncias estupefacientes, isto é, de 967
gramas de cocaína, 14 gramas de MDMA e 90 comprimidos de estasy
[e] artefatos típicos de quem comercializa estupefacientes, como
pacotes para armazenar e vender drogas, caderno com anotações de
venda de drogas, máquina seladora, três balanças e celular" – apontou,
de forma idônea, a presença dos vetores contidos no  do Código art. 312
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de Processo Penal, indicando motivação suficiente para decretar a
prisão preventiva, ao salientar "a apreensão de grande quantidade e
variedade de substâncias estupefacientes, isto é, de 967 gramas de
cocaína, 14 gramas de MDMA e 90 comprimidos de estasy".
3. O acórdão ora impugnado vai ao encontro da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a quantidade e a
diversidade dos entorpecentes apreendidos tem o condão de justificar o
reconhecimento da periculosidade do agente para o fim de decretação
da prisão preventiva.
4. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do
acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão
preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282  do CPP). c/c art. 319
5. Agravo regimental não provido. 
 
 

RELATÓRIO

interpõe agravoALISSON ALVES PEREIRA DOS SANTOS 
regimental contra decisão que negou provimento ao recurso . in limine

A defesa pretende a soltura do paciente – preso preventivamente pelo
crime de tráfico de drogas –, sob o argumento de ausência do preenchimento dos
requisitos da prisão cautelar.

VOTO

 

 

O Juízo de Direito, ao decretar a constrição cautelar, ofereceu os
seguintes fundamentos:

[...]
Em relação a materialidade, de início, depreende-se a presença de
laudo de constatação provisório (fl. 17 do APF), cujo teor acusa a
compatibilidade das substâncias apreendidas com "cocaina",
"ecstasy" e "MDMA".
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Note-se que, na fase investigativa, admissivel a constatação da
materialidade da substância estupefaciente a partir do laudo
preliminar, sendo desnecessária, neste momento, a apresentação
da análise definitiva (STJ, AgRg no RHC n.  relator160.130/GO,
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª
Região), Sexta Turma, julgado em  D Je de 22/11/2022,

. Ademais, consta também o auto de exibição e25/11/2022)
apreensão das drogas (fl. 16 do APF).
Finalmente, o boletim de ocorrência desvela a dinamica dos fatos
(fls. 07-14 e seguintes do APF), comprovando a ocorrência da
infração penal.
ConcluI-se, portanto, que resta preenchido o standard probatório
exigido pela legislação processual.
Por sua vez, no campo da autoria, os elementos permitem concluir
pela presença de indícios suficientes de autoria, sobretudo em
razão da prova oral colhida na fase inquisitiva. A começar, veja-se
o dito pelo policial militar Wellington Amorim Lyrio, o qual
relatou que a guarnição recebeu uma denúncia anônima que um
masculino estava realizando a venda de cocaina utilizando uma
Duster vermelha, razão pela qual realizaram o monitoramento do
referido veículo.
Na data de hoje, visualizaram o masculino com o referido veículo
realizado duas vendas, entretanto não foi possível realizar a
abordagem dos usuários. Na abordagem do conduzido,
encontraram um pote contendo cocaina e MDMA na sua posse,
bem como este informou que tinha uma quantidade maior de
drogas na sua casa, onde, de fato, localizaram mais estasy,
cocaína e MDMA. Narrou que no local da abordagem tinha uma
criança de 06 (seis) anos. No mesmo sentido, estão as palavras do
agente público Higor da Silva, o qual, corroborando o dito por seu
colega de farda, confirmou a mercancia ilícita pelo autuado.
Acrescentou que a criança que estava junto com o custodiado era
o seu filho, de modo que ele presenciou toda a traficância.
Como é de costume nessa modalidade de delito, plenamente
válida a utilização do depoimento dos policiais para formar a
convicção a respeito da prática delitiva, máxime porque não há
motivo para levantar eventual interesse pessoal dos envolvidos, de
modo a comprometer o teor das declarações.
Não fosse só isso, em relação à prova da mercancia, destaque-se
que o  § 2°, da , especifica que "para art. 28,  Lei n. 11.343/06
determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz
atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao
local e às condições em que se desenvolveu a ação, às
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos
antecedentes do agente."
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No caso, observa-se a apreensão de grande quantidade e
variedade de substâncias estupefacientes, isto é, de 967
gramas de cocaína, 14 gramas de MDMA e 90 comprimidos

 Ainda, foi apreendido com a partede estasy (il. 16 do APF).
conduzida artefatos típicos de quem comercializa estupefacientes,
como pacotes para armazenar e vender drogas, caderno com
anotações de venda de drogas, máquina seladora, três balanças e
celular, o que autoriza inferir que a mercadoria em posse do
conduzido destinava-se à prática do comércio proscrito, pois nada
crível que a quantidade e variedade em questão seria destinada
para o consumo pessoal do indiciado Aliás, extra-se dos autos que
foram colacionados os vídeos do momento da prática espúria (ev.
01, video 07 - 08).
Portanto, presentes os indícios suficientes de 

 necessários para a aplicação da segregaçãomaterialidade/autoria,
cautelar. No tocante ao fundamento da prisão preventiva, reputa-
se imprescindível para a garantia da ordem pública. Ora, perceba-
se que o caso versa sobre a prática de trafico de drogas, o que
demanda uma resposta jurisdicional enérgica e contundente. E
porque substâncias estupefacientes vem destruindo inúmeras
famílias e aumentando exponencialmente a criminalidade, o que
deve ser veementemente combatido pelo Poder Judiciário.
[...]
E, in casu, imperioso observar justamente a apreensão em poder
do conduzido de grande quantidade e variedade de drogas, ao
passo que a melhor jurisprudência tem reconhecido a
"NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA,
EM RAZÃO DA SIGNIFICATIVA QUANTIDADE (... DE
DROGAS APREENDIDAS COM O PACIENTE." (TJSC,
Habeas Corpus Criminal n. 5000273-11.2024.8.24.0000, do
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Ana Lia Moura Lisboa
Carneiro, Primeira Câmara Criminal, 1. 18-01-2024), até porque
as drogas apreendidas, além de causarem um perigo de dimensões
indeterminadas junto à sociedade, estimulam o cometimento de
diversos outros injustos penais (em especial, crimes contra o
patrimônio e crimes contra a vida). Logo, a apreensão da
expressiva quantidade em questão "demonstra periculosidade
social do agente, tendo em vista que poderia atingir um grande
número de pessoas, colocando em latente risco a saúde pública e
acarretando em alta lucratividade ao acusado, sendo em via de
consequência fundamento idôneo para a imposição da prisão
preventiva com supedâneo na garantia da ordem pública." (TJSC,
Habeas Corpus Criminal n. 5006809-09.2022.8.24.0000, do
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Cinthia Beatriz da Silva
Bittencourt Schaefer, Quinta Câmara Criminal, j. 03-03-2022).
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Assim, "é evidente que a soltura imediata do indiciado deixaria
latente a falsa noção de impunidade e serviria de estímulo para
idêntica conduta, fazendo avançar a intranquilidade que os crimes
dessa natureza vêm gerando na sociedade como um todo, motivo
pelo qual é inevitável a conclusão sobre a necessidade da sua
permanência no cárcere." (TISC, Habeas Corpus Criminal n.
5039022-97.2024.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, rel. Luiz Neri Oliveira de Souza, Quinta Câmara
Criminal, j. 18- 07-2024). Com efeito, em que pese a
primariedade do conduzido (Evento 04), revela notar que pela
quantidade e variedade de drogas apreendidas é possivel concluir
que o conduzido vinha fazendo do tráfico ilícito de entorpecentes
seu meio de  razão pela qual resta mais do quesustento/vida,
configurado o risco à ordem pública. [...] (fls. 36-44)
 
 
 

A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, para
,submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta  sob

.as balizas do  do CPP art. 312

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram suficientes as razões
invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do ora
paciente, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade
cautelar de segregação do réu.

Com efeito, o Juiz de primeira instância – após consignar "a apreensão
de grande quantidade e variedade de substâncias estupefacientes, isto é, de 967
gramas de cocaína, 14 gramas de MDMA e 90 comprimidos de estasy [e] artefatos
típicos de quem comercializa estupefacientes, como pacotes para armazenar e
vender drogas, caderno com anotações de venda de drogas, máquina seladora, três
balanças e celular" – apontou, de forma idônea, a presença dos vetores contidos no

 do Código de Processo Penal,art. 312  indicando motivação suficiente para
, ao salientar "a apreensão de grande quantidade edecretar a prisão preventiva

variedade de substâncias estupefacientes, isto é, de 967 gramas de cocaína, 14
gramas de MDMA e 90 comprimidos de estasy".

Como visto, o acórdão ora impugnado vai ao encontro da jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "a quantidade e a diversidade dos
entorpecentes encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior
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reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva”
(AgRg no RHC n.  rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de178.504/SP,

.16/6/2023)

Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do
fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e
suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

 

À vista do exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.092.206 / SC

Número Registro: 2026/0160879-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50013217120268240505 50241579820268240000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME VIEIRA BELENS 
ADVOGADO : GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : ALISSON ALVES PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON ALVES PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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